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5.1.2 — A entidade que precede à distribuição e entrega de GMV 
deve poder localizar rapidamente os lotes de GMV dispensados, os 
reservatórios criogénicos, os cilindros e as válvulas.

5.1.3 — O abastecimento da entidade de distribuição e entrega de 
GMV é objecto de um registo de entrega conservado pela entidade de 
distribuição e entrega de GMV. Este registo pode ser substituído por um 
sistema informático, e deve conter as seguintes menções:

a) O nome do GMV;
b) A data da operação de abastecimento;
c) O volume distribuído;
d) O nome da entidade de distribuição e entrega de GMV;
e) O número de lote;
f) A data de fabrico e prazo de validade;
g) A identificação do dispositivo e do acondicionamento, bem como 

a identificação dos respectivos lotes

5.1.4 — Cada entrega de GMV no local de utilização, realizada pela 
entidade de distribuição e entrega de GMV deve constar num registo 
de entrega que menciona o nome do centro de atendimento médico-
-veterinário ou outra entidade legalmente autorizada à utilização de 
GMV, designadamente um médico -veterinário, a sua sede social ou 
morada do, a identificação do GMV aí colocado, o número de lote, a 
data do fabrico e o prazo de validade, o nome do fabricante, a verifica-
ção da integridade do dispositivo e do acondicionamento, bem como a 
identificação dos respectivos lotes, e a quantidade entregue. Este registo 
pode ser informatizado.

5.2 — Reclamações:
5.2.1 — Deverá ser organizado um sistema de registo das reclamações 

relativas aos GMV e aos dispositivos médico -veterinários associados.
5.2.2 — Deverá ser criado um procedimento escrito que descreva 

as acções a empreender, incluindo a possibilidade de proceder a uma 
recolha.

5.2.3 — Qualquer reclamação deve ser do conhecimento do director 
técnico.

5.2.4 — Se uma reclamação disser respeito à qualidade intrínseca dos 
GMV e ou aos dispositivos médico -veterinários associados, a DGV, o 
fabricante do GMV e o fabricante do dispositivo devem ter conheci-
mento da reclamação.

5.3 — Recolhas — deve ser organizado um sistema de recolha de 
um ou vários lotes de GMV, dando a possibilidade de se retirar rápida e 
eficazmente do mercado qualquer lote de GMV defeituoso ou suspeito 
de o ser, bem como de qualquer equipamento defeituoso ou suspeito de 
o ser que possa ser utilizado associado a GMV.

5.3.1 — As recolhas são da responsabilidade do fabricante do GMV 
e de todas as entidades que intervirem no circuito, incluindo as enti-
dades de distribuição e entrega são responsáveis pela imediata tomada 
de medidas de recolha, devendo empreender rapidamente e a qualquer 
momento, todas as acções necessárias à recolha.

5.3.2 — A entidade de distribuição e entrega de GMV deve informar 
a DGV das acções em curso ou a implementar, caso surja um eventual 
defeito de qualidade ou defeito grave de qualidade. Os reservatórios 
criogénicos recolhidos devem ser identificados e armazenados separa-
damente, enquanto aguardam uma decisão sobre o seu destino. O pro-
cedimento de recolha deve ser registado e deve constar de um relatório 
final de reconciliação, o qual deverá conter um balanço comparativo 
das quantidades distribuídas e recuperadas. A eficácia das disposições 
tomadas deve ser avaliada regularmente.

VI — Riscos relacionados com a utilização de GMV
6.1 — Riscos gerais — os principais riscos gerais de utilização es-

tão relacionados com o facto de os GMV se encontrarem sob elevada 
pressão.

6.1.1 — O GMV em cilindro é comprimido sob uma pressão muito 
elevada, pelo que constitui riscos de explosão do cilindro, de expansão 
adiabática que origina um aquecimento e dilatação, acompanhados de 
projecção de material, gases ou metal a elevada temperatura.

a) As precauções gerais a ter em conta consistem em:
b) Não armazenar os cilindros perto de uma fonte de calor;
c) Tomar todas as precauções para evitar os choques e as quedas;
d) Arrumar os cilindros por volumes iguais;
e) Verificar se as válvulas do cilindro estão protegidas;
f) Utilizar um manómetro adaptado ao gás utilizado e ao cilindro, 

com menos de cinco anos ou revisto de acordo com as indicações do 
fabricante;

g) Não abrir abruptamente a válvula;
h) Não proceder a alterações sucessivas da pressão do manómetro;
i) Não tentar reparar um material defeituoso;
j) Não tentar transferir o GMV de um cilindro para outro;
k) Não transportar um cilindro pela sua válvula;

l) Não forçar a válvula para abrir, nem abrir sob pressão;
m) Não colocar a saída da válvula do GMV direccionada para si, 

mantendo -se numa posição lateral.
n) Não expor os animais ao refluxo gasoso;
o) Não utilizar um cilindro que apresente fugas.

6.2 — Gases criogénicos — o GMV líquido e os seus vapores são de 
muito baixas temperaturas. Eles podem provocar queimaduras graves 
por contacto.

6.2.1 — As precauções gerais consistem em:
a) Evitar qualquer contacto com os gases criogénicos, os seus vapores 

e o material sob baixa temperatura; no caso de queimadura criogénica, 
enxaguar com muita água tépida;

b) Proteger o corpo (olhos, mãos) aquando de qualquer enchimento 
criogénico;

c) Manter os reservatórios criogénicos na posição vertical;
d) Não utilizar reservatórios criogénicos desprovidos de válvulas 

de segurança;
e) Evitar a acumulação dos gases frios nas partes baixas das salas;
f) Evitar a saturação dos vestuários pelos vapores de gás criogénico.

6.3 — Gases comburentes — o GMV pode ser um gás comburente 
que mantém a combustão, expondo assim a riscos de incêndio e de 
explosão.

6.3.1 — As precauções gerais consistem em:
a) Não pôr os GMV comburentes em presença de matérias combus-

tíveis (materiais orgânicos);
b) Não misturar os gases combustíveis com gases comburentes;
c) Proteger de fontes de calor ou de ignição, faíscas ou chamas;
d) Armazenar numa sala limpa e arejada;
e) Não lubrificar o material ou manipular com mãos gordurosas;
f) Utilizar material limpo, em bom estado e especifico para o GMV;
g) Nunca tentar reparar um material defeituoso;
h) Evitar as fugas;
i) Evitar a acumulação do gás nas partes baixas das salas;
j) Evitar as atmosferas ricas em oxigénio;
k) Não utilizar geradores de aerossóis pressurizados inflamáveis;
l) Limitar a utilização de materiais gordurosos sobre a pele dos animais;
m) Manter limpas as conexões entre o cilindro e o manómetro. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.

Aviso (extracto) n.º 4725/2009
O Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., faz saber 

que a empresa RODONORTE — Transportes Portugueses, S. A., com 
sede na Rua D. Pedro de Castro, concelho de Vila Real, requereu a con-
cessão de uma carreira de passageiros em regime regular entre Bragança 
e Pinela, ambos do concelho e distrito de Bragança, passando por Mosca, 
Sarzeda (Cruzamento), Mós (Cruzamento), Mós e Valverde.

Nos termos do parágrafo 1.º do artigo 101.º do Regulamento de Trans-
portes em Automóveis, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 37 272, de 31 de 
Dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem manifestar-
-se sobre a concessão requerida, no prazo de sessenta dias a contar da 
data da presente publicação, para o que podem consultar o respectivo 
processo na Direcção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte, 
sita na Rua do Campo Alegre, 1459 — 1.º, Porto.

26 de Janeiro de 2009. — O Director Regional, Joaquim G. Cou-
tinho.

301294034 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 6720/2009
A Comissão Nacional do Rendimento Social de Inserção (CNRSI) é, 

conforme o disposto no artigo 34.º da Lei n.º 13/2003, de 21 de Maio, 
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com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 45/2005, de 
29 de Agosto, o órgão de consulta do Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade Social que tem como objectivo o acompanhamento e avaliação 
do rendimento social de inserção.

De acordo com o n.º 4 do despacho n.º 1255/2006, de 4 de Janeiro, os 
mandatos do presidente e dos representantes da CNRSI têm a duração 
de três anos, podendo ser renováveis.

Considerando que o actual presidente da CNRSI iniciou o seu mandato 
em 3 de Fevereiro de 2006 e tendo em atenção os resultados que o mesmo 
obteve no exercício dessas funções, entende -se que deve manter -se no 
exercício daquele cargo.

Assim, de harmonia com o disposto no artigo 34.º da Lei n.º 13/2003, 
de 21 de Maio, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei 
n.º 45/2005, de 29 de Agosto, e no n.º 2 do despacho n.º 1255/2006, de 
4 de Janeiro, determino o seguinte:

1 — É renovado o mandato do licenciado Edmundo Emílio Mão de 
Ferro Martinho como presidente da Comissão Nacional do Rendimento 
Social de Inserção.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Feve-
reiro de 2009.

19 de Fevereiro de 2009. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade 
Social, José António Fonseca Vieira da Silva. 

 Despacho n.º 6721/2009
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 25.º -A da Lei n.º 3/2004, de 

15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
pelo Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de Outubro, pelo Decreto -Lei 
n.º 105/2007, de 3 de Abril, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
nos n.os 2 e 3 do artigo 2.º, no n.º 3 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, conjugado com 
o previsto no n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 8.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 217/2007, de 29 de Maio, determina -se o seguinte:

1 — É nomeada, em comissão de serviço, para o cargo de subdirectora 
do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., a licenciada Ana Marques 
Serra e Moura Salvado.

2 — A presente nomeação é fundamentada na reconhecida aptidão da 
visada e tem ainda como suporte o respectivo currículo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2009.
19 de Fevereiro de 2009. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade 

Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Nota curricular
Ana Marques Serra e Moura Salvado, nascida a 11 de Outubro de 

1978, licenciada em Sociologia pelo Instituto Superior de Ciências do 
Trabalho e da Empresa, em 2004, pós -graduação em 2006 -2007 (Design 
para a Diversidade) no Instituto Superior Técnico da Universidade 
Técnica/Fundação LIGA/Centro Português de Design, e mestre em 
Economia e Política Social pelo Instituto Superior de Economia e Gestão, 
da Universidade Técnica de Lisboa, em 2008, com a tese «Protecção 
social na deficiência em Portugal (1962 -2007): Evolução do quadro 
normativo, significados e percursos.»

Em 2003 -2004, investigadora no âmbito do projecto «Os impactos 
do Fundo Social Europeu na reabilitação profissional das pessoas com 
deficiência em Portugal», desenvolvido pelo Centro de Investigação e 
Estudos de Sociologia (CIES/ISCTE).

Entre 2004 e 2005, técnica permanente do Instituto de Estudo Sociais e 
Económicos (IESE), tendo nesse contexto realizado diferentes trabalhos 
de estudo e investigação.

Desde Março de 2005, adjunta do Gabinete da Secretária de Es-
tado Adjunta e da Reabilitação, com funções na área da coordenação 
das políticas para a deficiência, nomeadamente o acompanhamento e 
monitorização do Plano de Acção para a Integração das Pessoas com 
Deficiências ou Incapacidades.

Desempenhou actividades docentes e formativas no campo da socio-
logia e das políticas para a deficiência.

Autora de diversas publicações em livros e artigos. 

 Despacho n.º 6722/2009
Nos termos e para os efeitos do n.º 2 do artigo 185.º da Constituição 

da República Portuguesa, serei substituído durante a minha ausência nos 
dias 24 e 25 de Fevereiro pelo Secretário de Estado do Emprego e da 
Formação Profissional, Dr. Fernando Medina Correia, e nos dias 26 e 
27 de Fevereiro corrente pelo Secretário de Estado da Segurança Social, 
Dr. Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, por ocasião da minha desloca-
ção a Moscovo para participar na 1.ª Conferência do Conselho da Europa 

dos Ministros Responsáveis pela Coesão Social «Investing in Social 
Cohesion: Investing in Stability and the Well -being of Society».

23 de Fevereiro de 2009. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade 
Social, José António Fonseca Vieira da Silva. 

 Direcção-Geral da Segurança Social

Declaração (extracto) n.º 74/2009
Declara -se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 402/85 de 11 de Outubro e no Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, que se procedeu ao registo definitivo 
da instituição particular de solidariedade social abaixo identificada, 
reconhecida como pessoa colectiva de utilidade pública.

O registo foi lavrado provisoriamente pela inscrição n.º 84/06, a fls. 90, 
do Livro n.º 11 das Associações de Solidariedade Social e considera -se 
efectuado em 28/03/2006, nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Regula-
mento acima citado.

Este registo foi convertido em definitivo em 19/02/2009, pelo averba-
mento n.º 2 à referida inscrição, sendo revogado o averbamento n.º 1 por 
despacho da Subdirectora -Geral da Segurança Social de 18/02/2009.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:
Denominação — Casa do Pessoal do Instituto Politécnico do Porto
Sede — Rua Dr. Roberto Frias, n.º 712, Paranhos — Porto
Fins — O apoio social e assistencial. Secundariamente: A promoção 

cultural, a ocupação de tempos livres, o lazer e, em geral, actividades 
relacionadas com o bem -estar.

Admissão de sócios — Podem ser admitidos como associados ho-
norários pessoas singulares ou colectivas que, através de serviços ou 
donativos, contribuam de forma especialmente relevante para a reali-
zação dos fins da CPipp e desde que tal venha a ser reconhecido pela 
assembleia geral, mediante proposta da direcção.

Exclusão de sócios — São causas de perda da qualidade de associado: 
o pedido expresso de cancelamento da inscrição, apresentado por escrito 
dirigido à direcção; a perda dos requisitos necessários para a admissão; 
os que, deixando de pagar as suas quotas por um período superior a 
um ano, não regularizarem a sua situação, nos 30 dias úteis seguintes à 
recepção da notificação para o efeito.

25 de Fevereiro de 2009. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Secção, 
Palmira Marques.

301451377 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Segurança Social de Viana do Castelo

Declaração de rectificação n.º 671/2009
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 9.º, do Despacho Norma-

tivo n.º 35 -A/2008, de 29 de Julho, declara -se sem efeito o despacho 
n.º 5863/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 36, de 
20 de Fevereiro de 2009.

25 de Fevereiro de 2009. — O Director-Adjunto, Manuel Pinheiro 
Monteiro. 

 Despacho n.º 6723/2009
Nos termos do disposto no artigo 36.º do Código de Procedimento 

Administrativo, e no uso dos poderes que me são conferidos pelo Despa-
cho n.º 5120/2009 publicado no DR 2.ª Série n.º 30, de 12 de Fevereiro, 
subdelego com poderes de subdelegação, respectivamente:

1 — Na directora da Unidade de Prestações e Atendimento, licenciada 
Cristina Gonçalves Rodrigues Oliveira, a competência para:

1.1 — Decidir sobre as prestações do sistema de segurança social e 
dos seus subsistemas, no âmbito da competência do Centro Distrital;

1.2 — Decidir sobre o reconhecimento de direitos à atribuição e pa-
gamento de prestações, no âmbito da competência do Centro Distrital, 
excepto as que se referem nos artigos 23.º e 25.º da Portaria 638/2007 de 
30 de Maio, bem como de subsídios, retribuições e comparticipações;

1.3 — Executar os instrumentos internacionais em matéria de segu-
rança social;

1.4 — Despachar os processos relativos à ausência do domicílio e 
exercício de actividade profissional de beneficiários com incapacidade 
temporária;




